
DESPACHO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Sexta Secção)

de 12 de Outubro de 2004

no processo C-352/03 P: Pietro del Vaglio contra Comissão
das Comunidades Europeias (1)

(Recurso — Funcionários — Pensões — Mudança de país de
residência — Coeficiente corrector aplicável — Recurso em
parte manifestamente inadmissível e em parte manifesta-

mente improcedente)

(2005/C 6/42)

(Língua do processo: francês)

No processo C-352/03 P, que tem por objecto um recurso
interposto ao abrigo do artigo 56.o do Estatuto do Tribunal de
Justiça, entrado em 11 de Agosto de 2003, Pietro del Vaglio,
antigo funcionário da Comissão das Comunidades Europeias,
com domicílio em Londres (Reino Unido) (advogados: M.
Famchon e B. Desrez) contra Comissão das Comunidades Euro-
peias (agente: J. Currall, assistido por D. Waelbroeck), o
Tribunal de Justiça (Sexta Secção), composto por A. Borg
Barthet, presidente de secção, J.-P. Puissochet e S. von Bahr
(relator), juízes, advogado-geral: J. Kokott, secretário: R. Grass,
proferiu, em 12 de Outubro de 2004, um despacho cuja parte
decisória é a seguinte:

1) É negado provimento ao recurso.

2) P. Del Vaglio é condenado nas despesas.

(1) JO C 251 de 18 de Outubro de 2004.

DESPACHO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 1 de Outubro de 2004

no processo C-480/03 (pedido de decisão prejudicial da
Cour d'arbitrage): Hugo Clerens, b.v.b.a. Valkeniersgilde,

contra Governo valão, Conseil des ministres (1)

(Artigo 104.o, n.o 3, do Regulamento de Processo — Directiva
79/409/CEE — Conservação das aves selvagens — Espécies

nascidas e criadas em cativeiro)

(2005/C 6/43)

(Línguas do processo: francês e neerlandês)

No processo C-480/03, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pela Cour d'arbitrage (Bélgica), por acórdão de 29 de Outubro
de 2003, entrado no Tribunal em 18 de Novembro de 2003,
no processo relativo a: Hugo Clerens, b.v.b.a. Valkeniersgilde, e
Governo valão, Conseil des ministres, o Tribunal de Justiça
(Quinta Secção), composto por: C. Gulmann, presidente de
secção, R. Silva de Lapuerta (relatora) e J. Makarczyk, juízes,
advogada-geral: J. Kokott, secretário: R. Grass, proferiu, em 1
de Outubro de 2004, um despacho cuja parte decisória é a
seguinte:

A Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, rela-
tiva à conservação das aves selvagens deve ser interpretada no sentido
de que não é aplicável aos espécimes nascidos e criados em cativeiro e,
por conseguinte, no estado actual do direito comunitário, os Estados-
-Membros continuam a ser competentes para regulamentar esta
matéria, sem prejuízo do disposto nos artigos 28.o a 30.o CE.

(1) JO C 35 de 7 de Fevereiro de 2004.

Acção intentada em 29 de Setembro de 2004 pela
Comissão das Comunidades Europeias contra República da

Irlanda

(Processo C-418/04)

(2005/C 6/44)

(Língua do processo: inglês)

Deu entrada no Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias,
em 29 de Setembro de 2004, uma acção contra a República da
Irlanda intentada pela Comissão das Comunidades Europeias,
representada por Barry Doherty e Michel van Beek, na quali-
dade de agentes, com domicílio escolhido no Luxemburgo.
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A Comissão conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1. declarar que a República da Irlanda, ao não:

a) classificar, desde 1981, nos termos do artigo 4.o, n.os 1 e
2, da Directiva 79/409/CEE relativa à conservação das
aves selvagens (1), todos os territórios mais apropriados
em número e em extensão para as espécies mencionadas
no Anexo I da Directiva 79/409/CEE, assim como para
as espécies migratórias cuja ocorrência seja regular;

b) estabelecer, desde 1981, nos termos do artigo 4.o.o, n.os 1
e 2, da Directiva 79/409/CEE, o regime de protecção
legal necessário para aqueles territórios;

c) assegurar que, desde 1981, as disposições do artigo 4.o,
n.o 4, primeiro período, são aplicadas em zonas que
devem ser classificadas como zonas de protecção espe-
cial, por força da Directiva 79/409/CEE;

d) assegurar a transposição completa e correcta e ao não
aplicar os requisitos do segundo período do artigo 4.o,
n.o 4, da Directiva 79/409/CEE;

e) adoptar, no que se refere às zonas de protecção especial
na acepção da Directiva 79/409/CEE, todas as medidas
necessárias ao cumprimento das disposições do artigo
6.o, n.os 2, 3, e 4, da Directiva 92/43/CEE relativa à
preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora
selvagens (2), e ao não tomar, no que se refere a activi-
dades recreativas nos sítios previstos para serem sujeitos
ao artigo 6.o, n.o 2, da Directiva 92/43/CEE, todas as
medidas necessárias ao cumprimento do disposto no
referido artigo 6.o, n.o 2;

f) adoptar todas as medidas necessárias para dar cumpri-
mento ao artigo 10.o da Directiva 79/409/CEE, não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força
daqueles artigos das referidas directivas; e

2) condenar a República da Irlanda nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

O presente processo tem por objecto o incumprimento, pela
República da Irlanda, de certas obrigações estabelecidas na
Directiva 79/404/CEE e na Directiva 92/43/CEE. A Comissão
sustenta que:

A República da Irlanda não classificou, desde 1981, nos termos
do artigo 4.o, n.os 1 e 2, da Directiva 79/409/CEE relativa à
conservação de aves selvagens (a seguir «directiva sobre as
aves»), todos os territórios mais apropriados em número e em
extensão para as espécies do Anexo I da directiva assim como
para as espécies migratórias cuja ocorrência seja regular. Esta
questão tem dois aspectos. Em primeiro lugar, não se fez
nenhuma classificação de determinados sítios («não classifi-
cação»). Em segundo lugar, fez-se uma classificação incompleta
de outros sítios («classificação parcial»). Em termos de cobertura
territorial, a conjugação da não classificação com a classificação
parcial fez com que a República da Irlanda ficasse com a
segunda mais pequena área de rede de zonas de protecção

especial de todos os Estados-Membros antes das adesões de 1
de Maio de 2004.

A República da Irlanda não adoptou o regime de protecção
legal necessário para as zonas de protecção especial nos termos
do artigo 4.o, n.os 1 e 2, da directiva sobre as aves. O âmbito da
legislação irlandesa aplicável limita-se ao que pode ser desig-
nado por medidas preventivas, ou seja, medidas que procuram
dar resposta a ameaças aos habitats ou a distúrbios às aves
selvagens que sejam originados pelas intervenções humanas.
Abstraindo dos inerentes defeitos dessas medidas preventivas, a
Comissão conclui que o necessário regime de protecção legal
exigido pelo artigo 4.o, n.os 1 e 2, tem um âmbito mais abran-
gente e que assegurar a sobrevivência e a reprodução de espé-
cies de aves dentro das zonas de protecção especial pode exigir
mais do que esforços para restringir as intervenções humanas
negativas.

Apesar de haver legislação irlandesa pertinente para a
protecção de habitats fora de zonas de protecção especial classi-
ficadas, ela careca da especificidade exigida pela directiva sobre
as aves, por força do artigo 4.o, n.o 4, primeiro período. Nome-
adamente, a legislação irlandesa não impôs qualquer obrigação
específica relativamente aos habitats de aves de espécies selva-
gens que deviam beneficiar da protecção dada às zonas de
protecção especial em áreas que não estão abrangidas pela rede
de zonas de protecção especial existente na Irlanda.

Não foi adoptado um conjunto específico de disposições desti-
nado a implementar o segundo período do n.o 4 do artigo 4.o,
que determina que os Estados-Membros deverão «esforçar-se
por evitar a poluição ou a deterioração dos habitats» fora das
zonas classificadas. Muitas actividades que destroem os habitats
não estão sujeitas a qualquer forma significativa de controlo
legal.

A Directiva 92/43/CEE («directiva sobre os habitats») devia ser
aplicada a partir de 10 de Junho de 1994. Isto significa que a
República da Irlanda devia ter transposto e aplicado as dispo-
sições dos artigos 6.o, n.os 2 a 4, em todas as zonas de
protecção especial classificadas nos termos do artigo 4.o, n.o 1,
da directiva sobre os pássaros ou reconhecidas ao abrigo do
artigo 4.o, n.o 2, da mesma directiva até àquela data.

A Comissão considera que a Irlanda não transpôs nem aplicou
o artigo 6.o, n.o 2, da directiva sobre os habitats.

A adopção de medidas nacionais para implementar o artigo
10.o da directiva sobre as aves é necessária para assegurar a
plena eficácia da directiva. Ao não inserir nas disposições legais
aplicáveis do regime a obrigação de encorajar as investigações,
a República da Irlanda não implementou o artigo 10.o

(1) JO L 103 de 25.04.1979, p. 1; EE 15 F 2 p. 125
(2) JO L 206 de 22.07.1992, p. 7.
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